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Autoriza a implantar o Programa Municipal de Alfabetização de Comunicação Digital da 
Pessoa Idosa do Município de São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a implantar o Programa Municipal de 
Alfabetização de Comunicação Digital da Pessoa Idosa do Município de São Paulo. 

Art. 2º. Alfabetização de comunicação digital refere-se nesta lei a utilização de aplicativo 
multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz e/ou vídeo instantâneos, envio 
de texto, imagens, voz, vídeos e arquivos de dados, por meio de aparelhos celulares. 

Parágrafo único. O Programa Municipal de Alfabetização de Comunicação Digital da 
Pessoa Idosa do Município de São Paulo destina-se a pessoas com idade superior a 60 
(sessenta) anos completos interessadas em aprender a manusear aparelhos de telefones 
celulares por meio de aplicativos multiplataforma de comunicação digital. 

Art. 3º. O Executivo Municipal poderá definir critérios para o cadastramento das pessoas 
interessadas nas capacitações pelo programa de alfabetização de Comunicação Digital da 
Pessoa Idosa. 

Parágrafo 1º. O Programa Municipal de Alfabetização de Comunicação Digital da Pessoa 
Idosa do Município de São Paulo poderá estabelecer prioridades às pessoas idosas que 
participam de grupos da terceira Idade ou de fóruns da pessoa idosa, reconhecidos pelo Grande 
Conselho Municipal do Idoso de São Paulo. 

Parágrafo 2º. Fica o Grande Conselho Municipal do Idoso autorizado, a seu critério, a 
promover edital de chamamento público para financiamento de termo de colaboração, fomento, 
ou cooperação para projetos que visem aos objetivos deste Programa, por meio de recursos do 
Fundo Municipal do Idoso. 

Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênios que visam cooperação 
técnica ou financeira com entidades de direito público ou privado, inclusive universidades 
nacional ou estrangeira. 

Art. 5º O Executivo Municipal regulamentará a presente lei, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contados a partir da publicação desta lei. 

Às Comissões competentes. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/11/2022, p. 124. 
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